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RESUMO 
 
O presente artigo busca esclarecer o questionamento se o uso da lei é ou não 

suficiente para os casos presentes da alienação parental intrafamiliar. Ademais, tem 
propósito de  demonstrar como é configurada a alienação parental e a alienação 
parental  intrafamiliar e como essa conduta pode trazer prejuízos a criança, ao 
adolescente e ao alienante. Através de pesquisas bibliográficas, foi possível realizar 
a análise da Lei n.° 12.318/2010 (Lei de alienação parental) sob o prisma da 
alienação parental intrafamiliar. Por fim, para uma melhor compreensão, o artigo 
vem com a visão das consequências jurídicas a respeito do assunto, uma vez que é 
comprovada a sua insuficiência no tratamento da lei.  

 

Palavras Chave: Alienação parental. Alienação parental intrafamiliar. Lei. 
Insuficiência.  

    
ABSTRACT  
 
This article seeks to clarify the question whether or not the use of the 

law is sufficient for the present cases of intrafamily parental alienation. In 
addition, it aims to demonstrate how parental alienation and intrafamily 
parental alienation are configured and how this conduct can harm the child, 
the adolescent and the alienator. 2010 (Parental Alienation Law) under the 
prism of intrafamily parental alienation. Finally, for a better understanding, the 
article comes with the view of the legal consequences on the subject, since its 
insufficiency in the treatment of the law is proven. 

 

Keywords: Parental alienation. Intra-family parental alienation. Law. 

Insufficiency. 

 



 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O presente projeto de pesquisa tem por objetivo fazer uma abordagem 

histórica do quem venha ser a entidade familiar e como se dar o processo de 

evolução do entendimento conceitual ao logo dos tempos.  

Além disso, demonstrar como é configurada a alienação parental e a 

alienação parental  intrafamiliar e como essa conduta pode trazer prejuízos a 

criança, ao adolescente e ao alienado. Assim como também propor a análise da Lei 

n.° 12.318/2010 (Lei de alienação parental) sob o prisma da alienação intrafamiliar. 

Através dessas informações, é possível que a sociedade tenha avanços 

positivos, principalmente quando se trata dessas práticas como contribuição para 

que o direito da proteção integral da criança e do adolescente seja preservado. 

Por fim, para uma melhor compreensão da pesquisa, o artigo vem com as 

seguintes observações. As consequências jurídicas da alienação intrafamiliar, uma 

visão mais apurada se a legislação brasileira e sua suficiência para o tratamento das 

questões envolvendo esse tipo de alienação.  

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 Conceito das diversidades familiares 

             

Apresenta-se no atual trabalho o conceito de família e suas espécies. De 

acordo com as referências literárias dos autores que serão mencionados, é possível 

uma maior compreensão a respeito da necessidade de valorizar as diversidades 

familiares presentes no meio social.     

Entende-se por meio disso, a precisão de uma maior visibilidade para as 

multiparentalidades e todas as outras pluralidades que fazem parte do conceito da 

família moderna. Dessa forma, criando um entendimento mais esclarecido a respeito 

do tema. 
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2.2 Princípio da pluralidade das entidades familiares 

 

Entende-se família como um agrupamento por parentesco, o qual dá 

afinidade às pessoas que convivem, assim, uma protege a outra em razão do 

sentimento de afeto, carinho e pertencimento ao grupo. Mas, nem sempre esse foi o 

conceito utilizado como padrão. Antigamente existia uma ideia de que família era 

caracterizada apenas por um casal homem e mulher, onde a existência do pátrio 

poder era fortíssima. 

Conforme o tempo foi passando, a sociedade foi se expandido juntamente 

com seus ideais. Prova disso foi a nova definição segundo o dicionário Houaiss em 

que diz "Núcleo social de pessoas unidas por laços afetivos, que geralmente 

compartilham o mesmo espaço e mantêm entre si uma relação solidária". Esse é o 

conceito da palavra família segundo o Dicionário. (2016 s.p) 

Segundo a advogada Marianna Chaves, o PL Estatuto da Família tenta anular 

os avanços alcançados com reconhecimento do pluralismo familiar, mormente em 

relação às famílias homoafetivas. “Portanto, ter uma definição ampla, em uma 

publicação como Houaiss, tem um efeito simbólico glorioso. O dicionário reflete 

aquilo que é reconhecido no meio social (2008 s.p.). 

Para a advogada, a definição exposta pelo Houaiss prestigiou as famílias 

tradicionais e abriu espaço para tantas outras existentes, colocando a importância 

do afeto e da solidariedade. “O sangue e a filiação natural não são as únicas fontes 

de relações familiares. E vou mais longe: o sangue não é (e nem nunca foi) um 

elemento sumo e onipotente que afiance uma genuína relação de família, mormente 

as relações de filiação”. 

É por meio da introdução do pluralismo familiar que permite que a família seja 

aceita tanto a partir da união estável ou casamento, quanto a partir de outras 

entidades respeitadas pelo Direito de Família. A família era visualizada pelo código 

civil de 1916 como a base que será constituída através do casamento tradicional 

entre o homem e a mulher, porém até dentro da própria legislação vem ocorrendo 

mudanças no direito de família. Pois já na constituição de 1988, a carta 

constitucional referiu por meio de uma cláusula geral a incorporação de todas 

entidades familiares existente compondo a sociedade. O legislador vem em seu 

artigo 226, afirmando como família aquela construída por meio do matrimônio, união 

estável, a família natural ou por adoção.  
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Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. 

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união 
estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei 
facilitar sua conversão em casamento. 

  

Quando se fala a respeito de novos conceitos e suas pluralidades e trazendo 

junto novas perspectivas de realidade, o princípio da afetividade cumpre um papel 

importantíssimo nessa trajetória, afinal é muita atualidade nesse novo 

reconhecimento de família.  

Dias em sua obra, Manual de Direito das famílias diz: 

 

A afetividade é o princípio que fundamenta o direito de família na 
estabilidade das relações socioafetivas e na comunhão de vida, com 
primazia em face de considerações de caráter patrimonial ou biológico. […] 
O afeto não é somente um laço que envolve os integrantes de uma família. 
Mesmo que a apalavra afeto não esteja ligada no texto constitucional, a 
constituição enlaçou o afeto no âmbito de sua proteção. (2015 p.52) 

 

Quando ocorre esse distanciamento da visão que a família está ligada 

diretamente a um matrimônio, consequentemente cria uma barreira entre a 

legislação e a religião. Dias em seu artigo, A ética do afeto, aponta que os novos 

esqueletos de entidades familiares e dentre elas o pluralismo familiar, não se 

complementam das normas que já existem no ordenamento jurídico, e com esse 

distanciamento das duas extremidades de poder que é a relação de Estado e a 

Igreja, ocorreu assim a mudança nas estruturas convencionais. Diante disso e da 

problemática que poderia causar, a ética cumpre o papel de proporcionar um 

convívio saudável social entre essas relações. (2021) 

 

2.3 Extensão da família 

  

Quando se trata sobre extensão de família, entende-se que foge do 

tradicional já presente no senso comum da sociedade. Dessa forma esse conceito 

também gera efeitos positivos para os que acreditam ser benéficas as construções 

de relações e efeitos negativos para uma massa existente que não abre a mente 

para novas perspectivas sociais. 

Conceitua de forma cirúrgica o que é Família extensa ou ampliada, Farias e 

Rosenvald: 

Já a família extensa ou ampliada é aquela que, perpassando a 
comunidade de pais e filhos ou a unidade do casal, é formada por parentes 
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próximos com os quais a criança ou adolescente convive e apresenta 
vínculo de afinidade ou afetividade. Essa família extensa pode se 
transmudar, posteriormente, em família substituta, a depender da situação 
verificada. Aqui vale o exemplo da família formada por padrasto e madrasta 
e enteado e por avós que criam os netos. 

É, enfim, a grande família, tradicionalmente composta por pessoas 
agregadas, entrelaçadas por um vínculo afetivo. (2015, p. 85). 

 

O Estatuto da Criança e do Adolescente reconhece a existência de três 

espécies de família modular.Para a família natural, assim entendida a comunidade 

formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes (art. 25, caput, ECA). 

No que se trata da família extensa, aquela que se estende para além da unidade 

pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais 

a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade 

(art. 25, parágrafo único, ECA). E sobre a família substituta, para a qual o menor 

deve ser encaminhado de maneira excepcional, por meio de qualquer das três 

modalidades possíveis, que são: guarda, tutela e adoção. 

Um grande impacto para o entendimento social, é quando se trata a respeito 

das famílias homoafetivas. Que vai de encontro com o que a sociedade por muito 

tempo e por conta de diversas crenças limitantes ordenou como certo.  

 As dificuldades que eram presentes quando se buscava efetivar a união 

homoafetiva, fizeram com que as minorias que tinham interesse recorressem a 

iniciativa do judiciário, sendo assim, proposto a devida ação por essas minorias 

representadas pela Procuradoria Geral da República e o governo do Rio de Janeiro. 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4277, foi um marco muito 

importante acerca da possibilidade do reconhecimento de uma nova entidade 

familiar constituída por casais homoafetivos, que passou a se formar pelo 

julgamento que ocorreu no 4 de maio de 2011, na qual foi reconhecida e protegida 

pelo estado, a (ADI) 4277 teve também o julgamento conjunto com a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 132, em que se discute a 

equiparação da união estável entre pessoas do mesmo sexo (NOVELINO, 2014, 

p.1055). 

Para que a sociedade seja definida como democrática, deve ser aceita 

qualquer tipo de escolha, tanto o que trata de política como de união afetiva. Pois o 

Brasil é denominado um País rico de diversidade, não tendo algo que venham a 

restringir uma escolha pessoal.  

De acordo com Barroso: 
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[...] no reconhecimento de que o papel do estado e do direito, em 

uma sociedade democrática, é de assegurar o desenvolvimento da 
pessoalidade de todos os indivíduos, permite que cada um realize os seus 
projetos pessoas lícitos. O poder público não pode e nem deve praticar ou 
chancelar o preconceito e discriminação, cabendo-lhe, ao revés, enfrentá-
los com firmeza, promovendo apoio e segurança para os grupos 
vulneráveis. Às instituições políticas e jurídicas toca a missão de acolher e 
não rejeitar aqueles que são vítimas de preconceito e intolerância (2014, 
p.424).   

 

Muito foi buscado nas normas constitucionais como nos princípios humanos 

um suporte para que se conseguisse um amparo de proteção. Que trouxesse uma 

reflexão em tais como princípio da igualdade, da liberdade, da dignidade da pessoa 

humana e da segurança jurídica.  

O reconhecimento dessa figura jurídica se deu diante da observação da 

sociedade. Afinal, novos casais se formam a todo o momento. O alargamento desse 

conceito surgiu de maneira natural, decorrente de movimentos culturais e da 

evolução da mentalidade da sociedade, que passou a acolher as minorias. 

O julgamento conjunto da ADPF 132 e da ADI 4277 representou uma 

genuína quebra de paradigmas e um avanço para o nosso Direito das 

Famílias. Assim entendeu o Ministro Alexandre de Moraes, em seu voto:“Quando a 

norma prevê a instituição de diretrizes para implantação de política pública de 

valorização da família no Distrito Federal, deve-se levar em consideração também 

aquelas entidades familiares formadas por união homoafetiva”.(2019 s.p) 

Talvez nunca se tenha visto a Suprema Corte brasileira com um 

posicionamento tão homogêneo e consensual, ao menos no que diz respeito ao 

resultado, ao considerar que a união homoafetiva é, sim, um modelo familiar e a 

necessidade de repressão a todo e qualquer tipo de discriminação. 

Alguns dos progressos que podem ser ditos são as facilidades da adoção de 

crianças e adolescentes, assim como do uso de métodos de reprodução assistida 

por casais homoafetivos.  

Os casais homoafetivos passaram a ter a possibilidade de, por exemplo, 

escolher o regime de bens a ser adotado, exigir pensão alimentícia um do outro, 

receber pensão por morte, suceder na condição de companheiro, ser incluído no 

plano de saúde do outro, ser declarado como dependente para fins de imposto de 

renda, obter licença-maternidade e licença-paternidade. 
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Depois de uma década do advento de tal decisão, a qual se mostrou muito 

importante e necessária à época, assim permanecendo essencial até os dias atuais, 

pode-se observar a presença de muitos avanços positivos em questões relacionadas 

ao enredo desse assunto. 

A possibilidade de haver o reconhecimento de múltipla parentalidade é outra 

conquista que condiz com o atual cenário de legitimação de famílias plurais. 

 

2.4 Multiparentalidade e seu reconhecimento na legislação 

  

A multiparentalidade é reconhecimento aliado entre uma pessoa e dois 

indivíduos, sendo um ligado por vínculo afetivo e outro por um vínculo biológico e, 

ambos, sendo considerados como pais. Um indivíduo poderia, por exemplo, ter  uma 

mãe, um pai de laço afetivo e outro derivado da consanguinidade. 

Não obstante, é válido mencionar para que ocorra a multiparentalidade, é de 

extrema importância haver uma relação de afeto entre os envolvidos, ou seja, pais e 

filho multiparental. Desse modo, a multiparentalidade estar ligada diretamente ao 

princípio implícito constitucional da afetividade. Dessa forma, será negado o 

reconhecimento a multiparentalidade se inexistir laços afetivos entre um dos 

envolvidos. Neste sentido, Madaleno entende “[...] parentalidade científica só pode 

ter sentido como relação de filiação quando coincidir com a vinculação afetiva, 

jamais invertendo esses valores, muito menos se a intenção se traduz em gerar 

dinheiro no lugar de amor”. (MADALENO.2011 Apud FRÓES e SANDRIS 2011). 

Nessa linha de pensamento, o direito de família deve buscar a criação de 

ferramentas que visem o reconhecimento dessas relações no campo jurídico e 

aliado a efetivação dos direitos dos sujeitos envolvidos, quando estes, em função da 

omissão do direito são prejudicados. 

Entende-se que atualmente a família constitui-se das mais diversas formas, e 

a ideia de que apenas a família biológica baseada no tradicionalismo do matrimônio 

é moralmente correta está distante do que se é considerado totalmente certo. A 

exemplo disso, o reconhecimento da família monoparental, da união estável, do 

casamento, da proibição de distinção da filiação e da paternidade socioafetiva 

demonstra o avanço do Direito de Família brasileira no reconhecimento dos direitos 

das pessoas e das famílias. 
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Legalizando a multiparentalidade, a própria passa então a trazer efeitos, não 

só no cotidiano da vida da família, mas também acarreta em efeitos jurídicos. A 

partir da inclusão do pai socioafetivo no registro de nascimento, se estabelece a 

filiação do filho em relação a este em conjunto com os pais biológicos, bem como 

todos os seus efeitos. 

O artigo 54, itens 7º e 8º da Lei 6.015/73 – Lei de Registros Públicos, 

determina que no registro deverão constar os nomes e prenomes dos pais e dos 

avós maternos e paternos. Sendo assim, no registro de nascimento constará como 

pais os nomes dos pais biológicos, do pai ou mãe socioafetivo(a), bem como 

constarão como avós todos os ascendentes destes. O filho poderá usar o nome de 

todos os pais. 

O Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), atuou no caso como 

amicus curiae, se manifestando, inclusive, com sustentação oral junto ao Supremo. 

A publicação acontece 11 meses após a Ação RE 898.060/SC, que tratava da 

prevalência ou equiparação da filiação socioafetiva em relação à biológica, ser 

julgada. 

A tese aprovada diz que: “A paternidade socioafetiva, declarada ou não em 

registro público, não impede o reconhecimento do vínculo de filiação concomitante 

baseado a origem biológica, com os efeitos jurídicos próprios”. O advogado Ricardo 

Calderón, vice-presidente da Comissão de Assuntos Legislativos do IBDFAM, foi 

quem representou a Instituição na data do julgamento.  

 

3 CONCEITO DA ALIENAÇÃO INTRAFAMILIAR 

 

Para mencionar o conceito da alienação parental intrafamiliar, é preciso que 

se entenda a base a respeito da alienação parental. No Brasil, essa conduta é 

considerada um crime, conforme previsto na lei nº 12.318, de 26 de agosto de 2010 

(conhecida por “Lei da Alienação Parental”).  

Alienação parental representa a distorção psicológica provocada na criança 

ou adolescente por um dos seus genitores contra outro integrante da família que 

também esteja ciente pela sua guarda e vigilância. A intenção da pessoa que causa 

a alienação parental é motivar conflitos e desconfortos sentimentais na criança em 

relação a determinado genitor, como a mãe ou o pai, por exemplo. 
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 Após a devida explicação sobre o conceito de base, é possível abordar o 

tópico central do artigo: A alienação parental intrafamiliar. A seguinte situação tem a 

problemática que a alienação pode começar a existir sem que o casal tenha um 

divórcio declarado. Dessa forma, os efeitos colaterais de todo esse enredo começam 

a ser desenvolvidos pelas crianças desde muito antes. 

Segundo os ensinamentos da professora Dias (2010, p. 75) 
 

O fato não é novo: usar filhos como instrumento de vingança pelo 
fim do sonho do amor eterno. Quando da ruptura da vida conjugal, se um 
dos cônjuges não consegue elaborar adequadamente o luto da separação, 
o sentimento de rejeição ou raiva pela traição, surge um enorme desejo de 
vingança. Desencadeia um processo de destruição, de desmoralização, de 
descrédito do ex-parceiro perante os filhos. Promove verdadeira lavagem 
cerebral para comprometer a imagem do outro genitor, narrando 
maliciosamente fatos que não ocorreram ou não ocorreram da forma 
descrita. O filho é programado para odiar e acaba aceitando como 
verdadeiras as falsas memórias que lhe são implantadas. Assim, afastasse 
de quem ama de quem também o ama. Esta é uma prática que pode 
ocorrer ainda quando o casal vive sob o mesmo teto. O alienador não é 
somente a mãe que está com a guarda do filho. O pai pode assim agir em 
relação à mãe ou ao seu companheiro. Tal pode ocorrer também frente a 
avós, tios ou padrinhos e até entre irmãos. 

 

Destaca-se, portanto, que a referida professora reconhece a possibilidade da 

ocorrência da alienação, assim como também suas outras formas de serem 

praticadas, através dos avós, tios, padrinhos. Dessa maneira, caracterizando a 

alienação intrafamiliar. 

 

4 ALIENAÇÃO PARENTAL NO DIREITO BRASILEIRO: INTRAFAMILIAR 

 

A proteção à criança e ao adolescente tem respaldo constitucional, conforme 

artigo 227 da Constituição da República de 1988. Esse sistema de proteção tem por 

objetivo reconhecer a criança e adolescente como pessoas em situação de 

desenvolvimento, sendo, portanto, essencial e fundamental a proteção integral. 

A Lei de Alienação Parental, assim como a Constituição Federal, o ECA e o 

Código Civil têm como base a proteção da criança e seus Direitos fundamentais, 

preservando dentre vários direitos o seu convívio com a família, e a preservação 

moral desta criança diante de um fato que por si só os atinge, a separação. 

A Lei 12.318/2010, em seu artigo 2º, caput, define a Alienação Parental como: 

  

A interferência na formação psicológica da criança ou adolescente, 
promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que 
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tenham a criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância, 
para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à 
manutenção de vínculos com este (BRASIL, 2010). 

  

Através do esclarecimento do que seria a Alienação Parental, a lei elenca 

diversas formas de sua ocorrência, estas mencionadas no parágrafo único do artigo 

2º, tais como: 

 

I – Realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no 
exercício da paternidade ou maternidade; 

                                         II – Dificultar o exercício da autoridade parental; 
III – Dificultar contato de criança ou adolescente com genitor; 
IV– Dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência 

familiar; 
V – Omitir deliberadamente a genitor informações pessoais 

relevantes sobre a criança ou adolescente, inclusive escolares, médicas e 
alterações de endereço; 

VI – Apresentar falsa denúncia contra genitor, contra familiares 
deste ou contra avós, para obstar ou dificultar a convivência deles com a 
criança ou adolescente; 

VII – Mudar o domicílio para local distante, sem justificativa, visando 
a dificultar a convivência da criança ou adolescente com o outro genitor, 
com familiares deste ou com avós. 

 

Diante de tudo que a lei proporciona para as situações da alienação parental, 

ainda existem lacunas a respeito da alienação parental intrafamiliar. O Direito 

Brasileiro mostra de forma bem superficial como pode-se usar a lei a favor dos 

casos das ações intrafamiliares, o que ocasiona um trabalho de investigação maior, 

dificultando assim sua resolução, por envolver também um maior tempo de estudo a 

respeito dos casos. 

 

5  CONSEQUÊNCIAS 

 

Todos esses petrechos que envolvem as lacunas existentes na legislação 

brasileira a respeito da alienação parental intrafamiliar, geram consequências tanto 

para o alienante quanto para o alienador que está a praticar a conduta. 

Consequências essas que podem gerar marcas que perduram por toda uma vida. 

Os adultos que praticam a alienação parental estão tão envolvidos com seus 

sentimentos que são incapazes de promover o respeito com os filhos. É obrigação 

dos pais não misturar os assuntos, pois as crianças naturalmente se sentem 

responsáveis pelas brigas e separações dos pais. 
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No caso do alienante, as maiores consequências são as penalidades 

criminais, uma vez que a ação é praticada contra a criança ou adolescente, dar-se 

ao entendimento que não há preocupação psicológica. Comprovado que a atitude 

está sendo realizada de forma consciente, a lei faz jus a sua obrigação de condenar 

o praticante após devidas investigações. 

A legislação brasileira, como já dito anteriormente nesse artigo, tem uma lei 

baseada na alienação parental, e através das suas entrelinhas pode-se observar os 

fragmentos que se utilizam para alienação parental intrafamiliar. Como por exemplos 

nos seguintes incisos da referida Lei 12.318/2010 no seu artigo 2° 

 

   II –  Dificultar o exercício da autoridade parental; 
   IV– Dificultar o exercício do direito regulamentado de convivência familiar; 

 

Nesses dois casos em específico, constatam-se as formas mais específicas 

da prática da alienação parental intrafamiliar. No segundo inciso, quando retrata a 

dificuldade do exercício da autoridade parental, é justamente quando uma das 

partes fica prejudicada em assumir o papel de responsável perante a criança ou 

adolescente, já que a outra extremidade da situação, usa o indivíduo como 

instrumento de sua manipulação. 

No sexto inciso, dar-se por entendimento que além da dificuldade de a 

convivência ser imposta pelos genitores, também pode ocorrer pelos demais 

parentes, como avó, tia... e com isso fazendo com que a criança ou adolescente 

torne-se cada vez mais alienados diante do interesse de quem pratica o ato. 

Para esses casos e tantos outros que caracterizam o fato, existe suas 

determinadas sentenças para os causadores, já que A alienação parental é 

um crime previsto na lei número 13.431. “Quem comete alienação parental pode 

receber como punição a prisão preventiva ou incorrer em crime quando da 

desobediência de medidas protetivas previstas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente e pela Lei Maria da Penha. 

No caso do indivíduo de menor que sofre com esse enredo, as consequências 

são significativas. Como por exemplo, sintomas de depressão, ansiedade, terror 

noturno, insônia. A situação estressante também poderá prejudicar o sistema 

imunológico da criança, acarretando assim a decorrência do desenvolvimento de 

outras doenças, como as infecções. 
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Contudo, sabe-se que para todo esse desfecho existe toda uma investigação 

e a punição vai depender de cada caso, pois assim o juiz irá analisar o caso 

concreto e por completo, depois disso podendo decidir por punições mais leves até 

mais severas, desde uma alerta para que se interrompa a atitude do alienador até a 

retirada de sua guarda, suspendendo o pátrio poder em casos extremos. 

 

6 INSUFICIÊNCIA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 

 

Sabe-se a importância do sucesso na criação das leis, para que tenha a 

eficácia na resolução dos problemas que venham a serem gerados. Dessa forma, a 

legislação brasileira além de apresentar muitas brechas para as controvérsias de um 

caso, também demonstra a sua fraqueza em abranger alguns crimes de forma 

completa. 

Segundo Hideraldo Montenegro “nenhum Estado pode ser justo se as leis que 

o compõe não vem dos anseios populares’’. Baseado no pensamento dele pode-se 

afirmar que as leis precisam estar alinhadas a necessidade do povo.  Quando se 

trata da insuficiência, dar-se ao entendimento que já existe uma lei, mas que a 

própria não é suficiente para resolução do problema. Assim ocorre na situação das 

alienações, existe uma lei para a alienação parental, entretanto, para os casos das 

alienações intrafamiliares, a legislação se torna superficial, dificultando o resultado 

final do problema.  

Ademais, cabe destacar que a referida lei trás aspectos da Alienação 

Parental, partindo da ação de um divórcio, enquanto na alienação parental 

intrafamiliar não há esse fenômeno da separação conjugal. Dificultando ainda mais a 

identificação dos casos em específico.  

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

     

Através das pesquisas bibliográficas, usadas como instrumento de estudo 

para esse artigo, foi possível concluir que o tratamento da lei é insuficiente a respeito 

dos casos. Uma vez que o conceito de família sofre uma evolução, é de dever da 

legislação acompanhar esse processo construtivo. 

O presente trabalho teve como objetivo compreender as entrelinhas do  

processo da alienação parental intrafamiliar, não esquecendo a base primordial da 
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alienação parental, cuja qual fundamental a presente lei registrada na constituição. 

Esse trabalho também viabiliza ao leitor, o conhecimento jurídico a respeito das 

consequências que são adotadas e adquiridas tanto pelo alienante quando pelo 

alienado. 

Portanto, pode-se concluir que é de extrema importância um olhar cirúrgico 

para os determinantes casos. Pois, o tratamento da lei dar-se de forma genérica, 

fazendo com que a parte da alienação parental intrafamiliar seja tratada de forma 

superficial ou por analogia. 
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